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Pleno

Acórdão

Processo nº 2120/2016-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Especial
Espécie: Outros
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Prefeitura Municipal de Olho D'Água das Cunhãs/MA
Responsável: José Alberto Azevedo, CPF nº 152.939.552-68 (Prefeito)
Procurador constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomadade Contas Especial encaminhada pela Secretaria de Estado da Infraestrutura do Maranhão em razão
da não prestação de contas do Convênio nº 077/2010-DEINT. Julgamento regular com ressalva.
Comunicação da decisão à Secretaria de Estado da Infraestrutura. Arquivamento do processo.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 512/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à Tomada de Contas Especial instaurada pela Secretaria de
Estado da Infraestrutura do Maranhão (SINFRA), em razão da não prestação de contas do Convênio nº
077/2010-DEINT, celebrado entre a SINFRA e o Município de Olho D'Água das Cunhãs na gestão do Prefeito
José Alberto Azevedo, exercício financeiro de 2010, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas deste Tribunal, com base no art. 1º, inciso II, da
Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), acordão em:
a) julgar regular com ressalva, a Prestação de Contas do Convênio nº 077/2010-DEINT, de responsabilidade do
SenhorJosé Alberto Azevedo, na forma do art. 21, caput, da Lei nº 8.258/2005, em razão da prestação de contas
do referido convênio ter sido apresentada de forma intempestiva;
b) determinar à Secretaria Executiva das Sessões deste Tribunal (SESES) que encaminhe cópia desta decisão à
SINFRA para conhecimento e providências cabíveis;
c) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo.



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2416/2023 São Luís, 23 de outubro de 2023

Página 3 de 23

                                             

Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e
a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de agosto de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5048/2020 - TCE/MA
Natureza: Denúncia
Exercício financeiro: 2020
Denunciante: Cidadão
Denunciado: Município de Governador Nunes Freire/MA
Responsáveis: Josimar Alves de Oliveira (Prefeito)
Procurador(es) constituído(s): Cadidja Suzi de Almeida Eloi (OAB/MA 7.518), Eliana de Sousa Lima
(OAB/MA 9.984), Amandio Santo (OAB/MA 6.633) e Raimundo Lima Medeiros Neto (OAB/MA 17.181)
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Denúncia. Município de Governador Nunes Freire/MA. Irregularidades no Portal da Transparência. Multa.
Determinações. Arquivamento.

ACÓRDÃO PL-TCE N° 505/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que versam sobre Denúncia encaminhada a este Tribunal, em desfavor
do Município de Governador Nunes Freire/MA, de responsabilidade do Senhor Josimar Alves de Oliveira
(Prefeito), exercício financeiro de 2020, noticiando ausência das Folhas de Pagamento no Portal da
Transparência do Município, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento
no art. 1°, XX, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão ordinária plenária, à unanimidade,
nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 3077/2021/GPROC3/PHAR, do Ministério
Público de Contas, acordam em:
a) aplicar ao responsável, Senhor Josimar Alves de Oliveira, Prefeito, multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), com fundamento no art. 67, III, da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código de receita
307 – Fundo de Modernização do TCE/FUMTEC, a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, em razão da não disponibilização das folhas de pagamento no Portal da
Transparência relativas aos meses de Janeiro a Julho de 2018 e de Março e Junho a Dezembro de 2020;
b) determinar o aumento da multa acima consignada, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
c) determinar ao Prefeito de Governador Nunes Freire/MA que proceda a alimentação, de forma adequada, do
Portal da Transparência, observando o disposto na Lei n° 12.527/2011 e a Instrução Normativa TCE/MA n°
59/2020;
d) determinar ao Prefeito de Governador Nunes Freire/MA que disponibilize, no Portal da Transparência do
Município, as Folhas de Pagamentos pertinentes aos meses de Janeiro a Julho de 2018 e aos meses de Março e
Junho a Dezembro/2020, observando o disposto na Instrução Normativa TCE/MA n° 59/2020;
e) ao final, após as providências devidas, arquive-se.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
deFrança Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e
a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de agosto de 2023.
Conselheiro Marcelo Tavares Silva

Presidente
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7.342/2022-TCE/MA
Natureza: Fiscalização
Exercício financeiro: 2022
Entidade: Prefeitura Municipal de Lago do Junco-MA
Responsável: Maria Edina Alves Fontes (Prefeita), CPF nº 509.292.083-15, residente na Rua dos Juritis, 01, Q
13, Apto 4, Renascença, São Luís-MA, CEP 65.075-240
Procurador constituído: Pedro Durans Braid Ribeiro, OAB/MA nº 10.255, Francisco Rodrigues dos Santos
Netto, OAB/MA nº 9.226, Maurício Dourado e Vasconcelos, OAB/MA nº 14.921, Emmanuel Ribeiro Formiga,
OAB/MA nº 23.854
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Fiscalização. Acompanhamento da gestão fiscal. Relatório Resumido da Execução Orçamentária do
primeiro bimestre encaminhado com atraso ao TCE/MA. Aplicação de multa. Apensamento às contas
anuais da Prefeita.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 506/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos ao acompanhamento da gestão fiscal da Prefeitura Municipal
de Lago do Junco-MA, exercício financeiro de 2022, de responsabilidade da Prefeita Maria Edina Fontes dos
Santos, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, X, XI e
XIV, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Relator, que acolheu parcialmente o Parecer nº 263/2023/GPROC2/FGL do
Ministério Público de Contas, acordam em:
a) aplicar à responsável, Senhora Maria Edina Fontes dos Santos, a multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos
reais),em favor do erário estadual, sob o código de receita 307 – Fundo de Modernização do TCE/Fumtec, a ser
recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, em face do envio extemporâneo
do Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 1º bimestre de 2022 a este TCE/MA, com fundamento no
art. 12 da Instrução Normativa TCE/MA nº 60/2020, c/c o art. art. 67, III, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) determinar o aumento da multa acima consignada, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (art. 68 da Lei Estadual nº 8.258/05);
c) enviar ao Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias após o
trânsito em julgado, uma via original deste acórdão para os fins da Resolução TCE/MA nº 214/2014;
d) determinar o apensamento destes autos à prestação de contas anual da Prefeita Municipal de Lago do Junco,
exercício financeiro de 2022.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
deFrança Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de agosto de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2416/2023 São Luís, 23 de outubro de 2023

Página 5 de 23

                                             

Parecer Prévio

Processo nº 2334/2019-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Município de Olinda Nova do Maranhão/MA
Responsável: Edson Barros Costa Júnior, Prefeito Municipal, CPF nº 459.785.733-87, MA-014, KM 75, s/nº,
Centro, CEP 65.223-000, Olinda Nova do Maranhão-MA
Procurador constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestaçãode contas anual de governo do município de Olinda Nova do Maranhão /MA, exercício financeiro
de 2018, de responsabilidade do Senhor Edson Barros Costa Júnior, Prefeito. Emissão de parecer prévio
pela aprovação das contas. Encaminhamento à Câmara Municipal.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA Nº 519/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, c/c o art.
10, inciso I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo a manifestação
do Ministério Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela aprovação das contas de governo do Município de Olinda Nova do Maranhão/MA,
exercício financeiro de 2018, de responsabilidade do Senhor Edson Barros Costa Júnior , com fundamento no
art. 1º, inciso I, c/c o art. 8º, § 3º, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), considerando que o Relatório de Instrução nº 2399/2022 não aponta mácula na execução do
orçamento do município e nos resultados gerais do exercício, indicando a observância das normas
constitucionais e legais norteadoras da gestão pública;
b) enviar à Câmara Municipal de Olinda Nova do Maranhão/MA, em cinco dias, após o trânsito em julgado,
uma via original deste parecer prévio, para a deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição Federal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de agosto de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2662/2019-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Município de Lago dos Rodrigues
Responsável: Edijacir Pereira Leite, Prefeito Municipal, CPF nº 405.736.723-34, Rua Principal, Loteamento
Vitória, Bairro Centro, CEP 65712-000, Lago dos Rodrigues - MA
Procuradores constituídos: Annabel Gonçalves Barros Costa, OAB-MA nº 8.939, Ana Caroline Barros Costa,
OAB-MA nº 17.728, e João Batista Bento Siqueira Filho, OAB-MA nº 17.216
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Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de governo do município de Lago dos Rodrigues /MA, exercício financeiro de
2018, de responsabilidade do Senhor Edijacir Pereira Leite, Prefeito. Emissão de parecer prévio pela
aprovação com ressalvas. Encaminhamento de peças processuais à Câmara Municipal de Lago dos
Rodrigues.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 520/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, c/c o art.
10, inciso I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo a manifestação
do Ministério Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela aprovação com ressalva das contas de governo do Município de Lago dos
Rodrigues/MA, exercício financeiro de 2018, de responsabilidade do Senhor Edijacir Pereira Leite, com
fundamento no art. 1º, inciso I, c/c o art. 8º, § 3º, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), com base no Relatório de Instrução nº 2401/2022 que aponta a seguinte irregularidade:
* A aplicação de recursos na despesa com pessoal atingiu o percentual de 64,56% da receita corrente líquida
descumprindo o art. 20, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 101/2000 (Subitem 4.4)
b) enviar à Câmara Municipal de Lago dos Rodrigues/MA, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via
original deste parecer prévio, para a deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição Federal;
c) alertar o responsável para que observe com rigor os termos do art. 20, inciso III, alínea “b”, da Lei
Complementar nº 101/2000 na realização da despesa com pessoal do ente, sob pena de responsabilização pela
desaprovação das contas em caso de reiterado descumprimento deste mandamento legal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de agosto de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 1416/2023 – TCE/MA
 Natureza: Prestação de Conta Anual de Governo
Exercício financeiro: 2022
Entidade:  Município de Aldeias Altas/MA
Responsável: Kedson Araújo Lima (Prefeito), CPF nº 282.919.803 - 49, Endereço: Rua Vidigal Rodrigues,  nº
343, Bairro: Centro, Aldeias Altas/MA, CEP: 65.610.000
Procuradores constituídos: Edmundo Soares do Nascimento Neto, OAB/MA n° 14.136; Luis Henrique de
Oliveira Brito,  OAB/MA n° 21.959; Heloísa  Aragão de Oliveira Costa, OAB/MA nº 10.045; Gabriel Guerra 
Amorim de Souza, OAB/MA nº 25.734; Giuliane Correa Silva, estagiária, inscrita no CPF nº 049.714.903-61.
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prefeitura Municipal de Aldeias Altas/MA, exercício financeiro de 2022, de responsabilidade
do Senhor Kedson Araújo Lima (Prefeito).  Parecer Prévio pela Aprovação, concordando com o Ministério
Público de Contas - MPC.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 526/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art.  172, inciso I,  da
Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8258, de 06 de junho de 2005, DECIDE, por
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unanimidade, em sessão ordinária do Pleno, nos termos do relatório e voto do Relator, concordando com o
 Parecer nº 4333/2023/GPROC3/PHAR,  do Ministério Público de Contas:
I. Emitir Parecer Prévio pela Aprovação das Contas de governo do município de Aldeias Altas/MA, exercício
financeiro de 2022, de responsabilidade do Senhor Kedson Araújo Lima (Prefeito), nos termos do  art. 8º, § 3º,
inciso I e o art. 10, inciso I, da Lei nº 8.258/2005, em razão das Contas do Município apresentarem os
 cumprimentos dos Limites Legais e Constitucionais e o Relatório de Instrução nº 2113/2023,  concluir que não
há ocorrência.
II. Enviar à Câmarados Vereadores de Aldeias Altas/MA, em cinco dias após o trânsito em julgado, este Parecer
Prévio acompanhado do respectivo processo de contas e do Balanço Geral do Município, integrado pela
documentação constante do Anexo I, Módulos I e II da Instrução Normativa do TCE/MA nº 009/2005, de 2 de
fevereiro de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
deFrança Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de agosto de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 1594/2023 – TCE/MA
 Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2022
Entidade:  Município de São João dos Patos/MA
Responsável: Alexandre Magno Pereira Gomes (Prefeito) - CPF nº 937.553.923-72; Endereço: Rua Floriano
Peixoto, nº 630; Bairro: Centro; São João dos Patos/MA, CEP: 65.665-000
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prefeitura de São João dos Patos/MA, exercício financeiro de 2022. Parecer Prévio pela aprovação em
concordância com o Ministério Público de Contas - MPC

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA Nº 527/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acompanhando o Parecer nº
4375/2023/GPROC3/PHAR, da lavra do Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, do Ministério Público de
Contas:
I. Emitir Parecer Prévio pela Aprovação das Contas anuais de governo da Prefeitura Municipal de São João dos
Patos/MA, exercício financeiro de 2022, de responsabilidade do Senhor Alexandre Magno Pereira Gomes
(Prefeito), nos termos dos arts. 8º, § 3º, inciso I e art. 10, inciso I, da Lei nº 8.258/2005, em razão do exposto no
Relatório de Instrução n.º 2277/2023 – LIDER 11 onde conclui que as contas anuais evidenciaram o
cumprimento dos limites legais e constitucionais e pela inexistência de ocorrências;
II. Enviar à Câmara dos Vereadores do Município de São João dos Patos/MA, em cinco dias após o trânsito em
julgado, este Parecer Prévio acompanhado do respectivo processo de contas e do Balanço Geral do Município,
integrado pela documentação constante do Anexo I, Módulos I e II da Instrução Normativa do TCE/MA nº
009/2005, de 2 de fevereiro de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
deFrança Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e
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Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de agosto de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2170/2022 – TCE/MA
 Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2021
Entidade:  Município de Cedral/MA
Responsável:  Fernando Gabriel Amorim Cuba (Prefeito), CPF nº 225.741.153 - 68, Endereço: Rua Jacinto
Passinho, nº 62, Centro, Cedral/MA, CEP: 65.260.000
Procurador constituído: Sâmara Santos Noleto Quirino, Advogada, OAB  nº 12.996 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prefeitura Municipalde Cedral/MA, exercício financeiro de 2021, de responsabilidade do Senhor  Fernando
Gabriel Amorim Cuba (Prefeito). Parecer Prévio pela Desaprovação, discordando com o Ministério Público
de Contas – MPC.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 525/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art.  172, inciso I,  da
Constituiçãodo Estado do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8258, de 06 de junho de 2005, DECIDE, por
unanimidade, em sessão ordinária do Pleno, nos termos do relatório e voto do Relator, discordando com o
Parecer nº 4255/2023/GPROC3/PHAR,  do Ministério Público de Contas:
I. Emitir Parecer Prévio pela Desaprovação das Contas Anuais de Governo, do Município de Cedral/MA,
referente  ao exercício financeiro de 2021, de responsabilidade da Senhor Fernando Gabriel Amorim Cuba
(Prefeito), nos termos dos arts. 8º, § 3º, inciso III, e art. 10, inciso I, da Lei nº 8.258/2005, em razão do 
Município de Cedral/MA ter aplicado 62,14% - R$ 17.715.712,60,  descumprindo o limite de 54 % que
corresponde ao valor de R$ 15.394.267,31, uma diferença de R$  2.321.445,29, da Receita Corrente Líquida em
Despesa com Pessoal, no exercício financeiro de 2020,  em desacordo com a Lei Complementar nº 101/2000,
art. 20, III, b, Item 4.4 do Relatório de Instrução Conclusivo nº 1316/2023;
II. Enviar à Procuradoria Geral da Justiça, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via deste Parecer
Prévio acompanhado da documentação necessária ao ajuizamento de eventual ação judicial. 
III. Enviar à Câmara dos Vereadores de Cedral/MA, em cinco dias após o trânsito em julgado, este Parecer
Prévio acompanhado do respectivo processo de Contas e do Balanço Geral do Município, integrado pela
documentação constante do Anexo I, Módulos I e II da Instrução Normativa TCE/MA nº 009/2005, de 02 de
fevereiro de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
deFrança Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de agosto de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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Processo nº 2621/2021 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Município de Estreito/MA
Responsável: Cícero Neco Morais, Prefeito, CPF: 403.047.873-53, Endereço: Rua Floriano Peixoto, n° 1407,
Centro, CEP: 65975-000, Estreito/MA
Procuradora Constituída: Sâmara Santos Noleto Quirino, Advogada, OAB/MA 12.996
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual do Prefeito de Estreito/MA, exercício financeiro de 2020. Emissão de Parecer
Prévio pela aprovação com ressalvas. De acordo com Ministério Público.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 592/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por
unanimidade, em sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e voto do Relator, sendo acompanhado pelo
parecer proferido pela Procurador Douglas Paulo da Silva que alterou em banca o parecer ministerial, a fim de
acompanhar integralmente o voto do Relator, em:
I. Emitir Parecer Prévio pela aprovação com ressalva, da Prestação de Contas Anual do Prefeito de Estreito/
MA, exercício financeiro de 2020, de responsabilidade do Senhor Cícero Neco Morais - Prefeito, nos termos do
art. 8°, inciso II do § 3° e art. 10, inciso I, da Lei Orgânica desta Corte de Contas, em razão de não ter restado
irregularidade que maculasse a Prestação de Conta e  de acordo com o  Relatório de Instrução Conclusivo nº
4630/2022 resta apenas recomendações:
1. Observar os limites e condições estabelecidos na Constituição Federal para transferência de duodécimos para
a Câmara Municipal;
2. Manter o controle orçamentário e financeiro entre a receita arrecadada e a despesa realizada, de modo a
reduzir ao mínimo eventuais insuficiências de tesouraria;
II. Enviar à Câmara dos Vereadores de Estreito/MA, em cinco dias após o trânsito em julgado, este Parecer
Prévio acompanhado do respectivo processo de contas e do Balanço Geral do Município, integrado pela
documentação constante do Anexo I, Módulos I e II da Instrução Normativa do TCE/MA nº 009/2005, de 2 de
fevereiro de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary
Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de setembro de 2023.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3839/2022 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2021
Entidade: Município de Buriti/MA
Responsável: José Arnaldo Araújo Cardoso (Prefeito)
Procuradores Constituídos: Aidil Lucena Carvalho (OAB/MA nº 12.584), Bertoldo Klinger Barros Rego Neto
(OAB/MA nº 11.909) e Carlos Eduardo Barros Gomes (OAB/MA10.303)
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestaçãode contas anual de governo. Município de Buriti/MA. Descumprimento do limite legal de despesa
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total com pessoal. Irregularidade isolada que não prejudica inteiramente as contas. Observância dos demais
limites constitucionais e legais. Parecer prévio pela aprovação com ressalva.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 514/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o artigo 172, I, da
Constituiçãodo Estado do Maranhão e o artigo 1º, I, c/c o art. 8º, § 3º, II, e o art. 10, I, da Lei nº 8.258, de 06 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos
do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 270/2023/GPROC2/FGL, do Ministério Público de
Contas, emitir parecer prévio pela aprovação com ressalva das contas de governo do Prefeito José Arnaldo
Araújo Cardoso, Município de Buriti/MA, exercício financeiro de 2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
deFrança Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, a
Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de agosto de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Decisão

Processo nº 4985/2020 – TCE/MA
Natureza: Fiscalização
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Prefeitura Municipal de Bacabal/MA
Responsáveis: Edvan Brandão de Farias, Prefeito, e James Soares dos Santos, Secretário Municipal de Saúde de
Bacabal/MA
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Fiscalização. Acompanhamento. Objeto: Contratações para enfrentamento da pandemia da COVID-19.
Responsáveis: Edvan Brandão de Farias (Prefeito) e James Soares dos Santos (Secretário Municipal de
Saúde). Entidade: Prefeitura Municipal de Bacabal/MA. Exercício financeiro: 2020 Relatório de
Acompanhamento nº 23/2020-SEFIS/NUFIS. Acolhimento das alegações de defesa. Recomendações.
Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL/TCE/MA Nº 469/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de processo de Fiscalização promovida pela Secretaria de
Fiscalização do Tribunal de Contas do Maranhão contra a Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Bacabal, com fundamento no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, bem como no artigo 127, §
4º, da Lei nº 8.258/2005 – Lei Orgânica desta Colenda Corte de Contas, e no artigo 3º da Resolução TCE/MA
Nº 327/2020, cujo objeto versa sobre as irregularidades apontadas no procedimento de Fiscalização – Relatório
de Acompanhamento n.º 23/2020-SEFIS/NUFIS – das contratações realizadas pela Prefeitura Municipal de
Bacabal,no exercício financeiro de 2020, de responsabilidade dos senhores Edvan Brandão de Farias, Prefeito, e
JamesSoares dos Santos, Secretário Municipal de Saúde, para aquisição de bens, insumos ou serviços (inclusive
engenharia), destinados ao enfrentamento da Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional
(ESPIN),decorrente do Coronavírus (COVID-19), bem como, a apresentação de resultados do acompanhamento
doenvio da documentação (elementos de fiscalização) dos respectivos processos de contratação, em observância
à Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, que lhes conferem o art. 1º, inciso XXIII, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
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Relator, acolhido o Parecer nº 405/2023/GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas, decidem:
a – acolher as alegações de defesa apresentadas pelo Senhor Edvan Brandão de Farias, em relação as
ocorrências registradas no Relatório de Acompanhamento nº 23/2020 – SEFIS/NUFIS;
b – recomendar à Prefeitura Municipal de Bacabal, para fins de aperfeiçoamento da transparência das
contratações públicas realizadas pelo Executivo Municipal;
c – arquivar os autos, com fundamento no artigo 50, inciso I, da Lei n.º 8.258/2005 – LOTCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de agosto de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 6649/2016-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Especial
Espécie: Outros
Exercício financeiro: 2009
Entidade: Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA
Responsável: Maria Arlene Barros Costa, CPF nº 803.779.633-72 (Prefeita)
Procurador constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de Contas Especial. Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no
âmbito do TCE/MA. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 475/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à Tomada de Contas Especial instaurada pela Secretaria de
Estado da Infraestrutura do Maranhão (SINFRA), em razão da não prestação de contas do Convênio nº
298/2009-SES, que objetivou a construção de 3 unidades básicas de saúde no Município de Dom Pedro/MA, de
responsabilidade da Senhora Maria Arlene Barros Costa, Prefeita no exercício financeiro de 2009, os
Conselheirosdo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos
termosdo relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas deste
Tribunal, com base no art. 2º, inciso III, alínea “a”, c/c o art. 4º, inciso I, da Resolução TCE/MA nº 383/2023,
decidem:
a) reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de Tomada de Contas Especial relativo ao Convênio nº 298/2009-SES, firmado entre a SINFRA e o Município
de Dom Pedro, de responsabilidade da Senhora Maria Arlene Barros Costa, prefeita no exercício financeiro de
2009;
b) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
c) determinar à Secretaria Executiva das Sessões deste Tribunal (SESES) que encaminhe cópia desta
decisão à Secretaria de Estado da Infraestrutura do Maranhão para conhecimento e providências cabíveis.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e
a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de agosto de 2023.
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Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7277/2016-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Especial
Espécie: Outros
Exercício financeiro: 2009
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Igarapé Grande/MA
Responsável: Geames Macedo Ribeiro, CPF nº 354.465.443-15 (Prefeito)
Procurador constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de Contas Especial. Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no
âmbito do TCE/MA. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 476/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à Tomada de Contas Especial instaurada pela Secretaria de
Estado da Infraestrutura do Maranhão (SINFRA), em razão da não prestação de contas do Convênio nº
070/2009-DEINT, que objetivou o melhoramento de estradas vicinais no Município de Igarapé Grande/MA, de
responsabilidade do Senhor Geames Macedo Ribeiro, Prefeito no exercício financeiro de 2009, os Conselheiros
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas deste Tribunal,
com base no art. 2º, inciso III, alínea “a”, c/c o art. 4º, inciso I, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, decidem:
a) reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de Tomada de Contas Especial relativo ao Convênio nº 070/2009-DEINT, firmado entre a Secretaria de Estado
da Infraestrutura do Maranhão e o Município de Igarapé Grande, de responsabilidade do Senhor Geames
Macedo Ribeiro, prefeito no exercício financeiro de 2009;
b) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
c) determinar à Secretaria Executiva das Sessões deste Tribunal (SESES) que encaminhe cópia desta
decisão à Secretaria de Estado da Infraestrutura do Maranhão para conhecimento e providências cabíveis.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e
a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de agosto de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Segunda Câmara

Decisão
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Processo nº 5098/2013-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiário: George Ferreira da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria por Invalidez de George Ferreira da Silva, servidor da Secretaria Municipal de Saúde de
Caxias. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 511/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria por Invalidez de George Ferreira da Silva,
no cargo de Médico, lotada na Secretaria Municipal de Saúde de Caxias, outorgada pelo Ato nº 0015/2015, de
26 de março de 2015, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 4121/2023/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro
tácito da referida aposentadoria, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso
Extraordinário (RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos do art. 1º da
Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10364/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Felipe Costa Camarão
Beneficiário(a): Rosa de Lima Castro Araújo
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Rosa de Lima Costa Araújo, servidora da Secretaria de Estado da Educação.
Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 512/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Rosa de Lima Costa Araújo,
no cargo de Professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1067/2014, de 25 de
julho de 2014, retificado pelo Ato datado de 09 de fevereiro de 2015, expedidos pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de
decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 409/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem
pelo registro tácito da referida aposentadoria, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no
Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos do art. 1º
da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
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Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1832/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Malvina Andrade Cantanhede
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Malvina Andrade Cantanhede, servidora da Secretaria de Estado da Educação.
Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 513/2023
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Malvina Andrade Cantanhede,
no cargo de Especialista em Educação, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
2582/2015, de 14 de dezembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 920/2022/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito
da referida aposentadoria, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário
(RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA
nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4339/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria 
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiária: Adélia Nunes de Azevedo
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Adélia Nunes de Azevedo, servidora da Secretaria Municipal de Educação.
Pelo registro tácito.
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DECISÃO CS-TCE/MA Nº 514/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Adélia Nunes de Azevedo, no
cargo de Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Decreto nº 46.590, de 13 de
janeirode 2015, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o
Parecer nº 677/2022/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida
aposentadoria, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE) nº
636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA nº
350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4727/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiárias: Maria José Nogueira da Silva e Patrícia da Silva Câmara
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Maria José Nogueira da Silva e Patrícia da Silva Câmara, beneficiárias de José
Patrocínio Câmara, ex-servidor público municipal. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 515/2023
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Maria José Nogueira da Silva e Patrícia
da Silva Câmara (dependentes), beneficiárias de José Patrocínio Câmara, ex-servidor público municipal,
outorgada pelo Ato de Concessão nº 87, de 9 de outubro de 2015, expedida pelo Instituto de Previdência e
Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas
doEstado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 396/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de
Contas, decidem pelo registro tácito da referida pensão, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal
no Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos do art.
1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 9374/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário (a): Francisco Adriano da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Francisco Adriano da Silva, beneficiário de Aldenor Miguel da Silva, ex-militar. Pelo
registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 516/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Francisco Adriano da Silva (filho
maior inválido), beneficiário de Aldenor Miguel da Silva, ex-militar, outorgada pelo Ato datado de 12 de abril
de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº
447/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida pensão, com
base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RG, Tema 445
da Repercussão Geral, bem como nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9502/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Egidio de Carvalho Ribeiro
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Egidio de Carvalho Ribeiro, servidor da Secretaria de Estado da Saúde. Pelo
registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 517/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Egidio de Carvalho Ribeiro,
no cargo de Especialista em Saúde, Especialidade Médico, lotado na Secretaria de Estado da Saúde, outorgada
peloAto nº 1364/2016, de 30 de março de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 406/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito
da referida aposentadoria, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário
(RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA
nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
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Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9632/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário (a): Andrelina Khyara Lopes Soares
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Andrelina Khyara Lopes Soares, beneficiária de José Sidney Alves Soares, ex-servidor
público estadual. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 518/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Andrelina Khyara Lopes Soares (filha
menor), beneficiária de José Sidney Alves Soares, ex-servidor público estadual, outorgada pelo Ato datado de
17de maio de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº
442/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida pensão, com
base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RG, Tema 445
da Repercussão Geral, bem como nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13643/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria Pinheiro Campos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Maria Pinheiro Campos, servidora da Secretaria de Estado da Educação. Pelo
registro tácito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 520/2023
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria Pinheiro Campos, no
cargo de Professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2635/2016, de 20 de
outubro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº
408/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida
aposentadoria, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE) nº
636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA nº
350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5332/2017-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Lindney Cruz Monteiro
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Transferência, a pedido, para reserva remunerada de Lindney Cruz Monteiro, servidor da Polícia Militar do
Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 521/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência, a pedido, para reserva remunerada de
LindneyCruz Monteiro, 1º Tenente, da Polícia Militar do Estado do Maranhão, no mesmo posto, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgada pelo Ato nº 259/2017, de 14 de março de 2017,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 73/2022/GPROC3/PHAR
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva
remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 5408/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário (a): Alfredo Sousa Pinho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Alfredo Sousa Pinho, beneficiário de Florita Castelo Branco Campos Pinho, ex-
servidora pública estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 522/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Alfredo Sousa Pinho (viúvo),
beneficiário de Florita Castelo Branco Campos Pinho, ex-servidora pública estadual, outorgada pelo Ato datado
de 14 de março de 2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o
Parecer nº 2365/2021/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6
de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9973/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário (a): Mary Lane Cardoso Feitosa
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Pensão concedida a Mary Lane Cardoso Feitosa, beneficiária de Antonio Rodrigues Feitosa, ex-servidor
público estadual. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 523/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Mary Lane Cardoso Feitosa (viúva),
beneficiária de Antonio Rodrigues Feitosa, ex-servidor público estadual, no valor correspondente a 100% (cem
por cento) do salário-contribuição deste, outorgada pelo Ato datado de 10 de outubro de 2019, expedido pelo
Institutode Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 358/2023/GPROC4/DPS
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto
no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
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de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13187/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria da Conceição Alves da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Maria da Conceição Alves da Silva, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 519/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria da Conceição Alves da
Silva, no cargo de Professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2482/2016, de
26 de setembro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o
Parecer nº 355/2021-GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de agosto de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Presidência

Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº 918, DE 20 DE OUTUBRO 2023.
Concessão de afastamento, diárias e passagens aéreas.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VI, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder afastamento ao Conselheiro Presidente deste Tribunal, Marcelo Tavares Silva, matrícula n°
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14845, para participar de reunião agendada no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a ser realizada na
cidade de São Paulo/SP, nos dias 25 a 27 de outubro do ano em curso, nos termos do Processo SEI/TCE-MA n°
23.001185.
Art. 2º Conceder 02 (duas) diárias ao Conselheiro Presidente.
Art. 3º Conceder passagens aéreas no trecho São Luís/São Paulo/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de outubro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Vice Presidente 

PORTARIA TCE/MA Nº 924, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023.
Suspensão de Férias a Conselheiro Substituto.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. nº. 85, inciso VI, da Lei nº. 8.258, de 06 de junho de 2005, e considerando o Processo SEI
TCE/MA nº 22.000276,

RESOLVE:
Art.1º Suspender, por imperiosa necessidade de serviço, nos termos do art. 119, §2º, do Regimento Interno, com
redação dada pela Resolução n.º 388, de 06 de setembro de 2023, 30 (trinta) dias das férias exercício 2023, do
Conselheiro Substituto deste Tribunal Antônio Blecaute Costa Barbosa, matrícula nº 5850, anteriormente
concedidas pela Portaria nº 836/2023, relativos ao período de 16/10/2023 a 14/11/2023, ficando o referido gozo
para momento oportuno.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de outubro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Gabinete dos Relatores

Despacho

Processo nº: 4448/2023-TCE
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada do TCE
Espécie: Outros (Solicitação de vista do Processo n.º 1841/2021-TCE)
Exercício: 2021
Unidade: Gabinete do Prefeito de Carutapera/MA
Requerente: BRADESCO S/A- Dra Monique Flor de Souza- OAB/SP-460.639
Responsável: Airton Marques Silva – Prefeito

DESPACHO GCSUB1/ABCB N.º 071/2023
Autorizo, na forma do art. 279 do Regimento Interno do TCE/MA, e em atendimento ao Requerimento de
20/09/2023, protocolado neste Tribunal, na mesma data, a concessão ao Bradesco S/A, representado por Arruda
Alvim § Thereza Alvim - Advocacia e Consultoria – Dra. Monique Flor de Souza-OAB/SP-460.639 e Outros
Advogados devidamente habilitados nos autos, de vista do Processo n.º 1841/2021-TCE, referente à
Representação em desfavor do Gabinete do Prefeito de Carutapera/MA, no exercício financeiro de 2021, de
responsabilidade do Senhor Airton Marques Silva, Prefeito do Município de Carutapera/MA.

São Luís/MA, 20 de outubro de 2023.
Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator

Secretaria de Gestão
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Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº 919, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023.
Interrupção de férias a servidor efetivo

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018, 

RESOLVE:
Art. 1º Interromper a partir do dia 31/10/2023, 15 (quinze) dias das férias regulamentares, relativas ao exercício
2023, da servidora Odileia Maria Moreira Lima Brandão, matrícula nº 1990, Auxiliar de Administração deste
Tribunal, anteriormente concedidas pela Portaria nº 817/2022, devendo retornar ao gozo, no período de
02/01/2024 a 16/01/2024.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de outubro de 2023.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 922, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023.
Concessão de férias a servidor da Secretaria de Estado de Administração Penitenciaria.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder à servidora Francisca do Socorro Alves de Sá, matrícula nº 4705, Assistente Técnico da
Secretaria de Estado de Administração Penitenciaria (SEAP), ora à disposição deste Tribunal, 30 (trinta) dias de
férias regulamentares, relativas ao exercício 2023, no período de 02/01 a 31/01/2024.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de outubro de 2023.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 925, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023.
Alteração de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar para o período de 24/10 a 07/11/2023, 15 (quinze) dias das férias regulamentares exercício 2023,
da servidora Carmelita Maria Ribeiro de Sousa, matrícula n° 10421, Auxiliar Administrativo da Secretaria de
Estado da Educação, ora à disposição deste Tribunal, anteriormente concedida pela Portaria n°695/2023.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de outubro de 2023.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 920, DE 20 DE OUTUBRO 2023.
Concessão de afastamento, diárias, inscrição e passagens aéreas. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VI, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder afastamento ao Conselheiro Raimundo Oliveira Filho, matrícula n° 2667, para participar do
curso “Planejamento das Contratações”, a ser realizada na cidade de São Paulo/SP, no período de 23 a 25 de
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outubro do ano em curso, nos termos do Processo SEI n° 23.000775.
Art. 2º Conceder 04 (quatro) diárias ao Conselheiro.
Art.3º Concessão de inscrição e passagens aéreas no trecho São Luís/São Paulo/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de outubro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente
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